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gurar aquelas condições mínimas de funcionamento, o
que se faz através do presente diploma.

Assim:
Nos termos do n.o 2 do artigo 201.o da Constituição

e dos artigos 4.o e 48.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de
3 de Setembro, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Direcção

A Direcção-Geral de Assuntos Europeus e Relações
Internacionais (DGAERI) é dirigida por um director-
-geral, coadjuvado por três subdirectores-gerais, ficando
desde já criados os respectivos lugares.

Artigo 2.o

Pessoal

Enquanto não for publicado o diploma orgânico con-
tendo o respectivo quadro de pessoal, a DGAERI dis-
porá para o desempenho das suas funções do pessoal
proveniente do extinto Gabinete de Assuntos Europeus
e dos serviços referidos no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 158/96, de 3 de Setembro.

Artigo 3.o

Norma remissiva

Consideram-se relativas à DGAERI todas as refe-
rências efectuadas na lei ou em negócio jurídico ao Gabi-
nete de Assuntos Europeus do Ministério das Finanças.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Fevereiro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 14 de Março de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 73/97
de 3 de Abril

O aumento substancial da mobilidade dos cidadãos
no interior dos vários Estados membros da Comunidade
e a existência de diferentes meios de socorro recomen-
dam a uniformização dos números de telefone de emer-
gência.

Em Portugal existe uma rede de telecomunicações
que, através do n.o 115 da rede telefónica nacional, põe
à disposição do cidadão um serviço de emergência com
o qual pode solicitar ajuda sempre que necessário.

Os progressos que as tecnologias das redes telefónicas
públicas têm vindo a conhecer e a introdução coorde-
nada de infra-estruturas de telecomunicações no espaço

europeu exigem que se crie um número de telefone
de emergência único europeu.

Por decisão do Conselho de Ministros das Comu-
nidades Europeias de 29 de Julho de 1991, foi criado
um número de telefone de emergência único para toda
a Comunidade, o 112. A existência deste número de
telefone para as situações de emergência médica, policial
e de incêndio não exclui a sua coexistência com outros
números de telefone, já existentes ou a criar, dedicados
à prestação de outros serviços de urgência, aconselha-
mento ou apoio.

A decisão do Conselho de Ministros das Comunidades
Europeias implica, para além da efectivação dos neces-
sários reajustamentos na actual rede de socorro nacio-
nal, a realização de uma campanha de divulgação do
novo número.

Com o presente diploma procura-se garantir uma
melhor acessibilidade aos pedidos de socorro, melho-
rando o serviço de atendimento para prestação de assis-
tência a todos os cidadãos nacionais e estrangeiros, intro-
duzindo o número de socorro 112, disponível em todos
os países comunitários.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — O presente diploma cria o número de telefone
112 como número nacional de emergência.

2 — O número de telefone de emergência é de uti-
lização gratuita, por parte do público, nos serviços fixo
de telefone e móvel terrestre, constituindo acesso pre-
ferencial aos vários sistemas de emergência, tendo em
atenção as especificidades de cada um deles, cobrindo
todo o território nacional.

Artigo 2.o

Para efeitos do presente diploma são abrangidos os
sistemas de emergência disponíveis no território nacio-
nal, designadamente os coordenados pelas forças de
segurança, pelo Serviço Nacional de Protecção Civil,
pelo Serviço Nacional de Bombeiros e pelo Instituto
Nacional de Emergência Médica.

Artigo 3.o

1 — A rede de comunicações do número de emer-
gência funciona com base em centrais de emergência,
às quais compete atender as chamadas e, através dos
meios adequados, accionar os sistemas de emergência.

2 — Nesta rede podem existir estruturas especiais
colocadas à disposição das entidades prestadoras do
socorro e do público em geral.

3 — A exploração das centrais de emergência com-
pete às forças de segurança, nos termos fixados por des-
pacho do Ministro da Administração Interna, o qual
deve prever o tratamento e seguimento adequados ao
atendimento de chamadas de emergência.

Artigo 4.o

Ao Ministério da Administração Interna compete a
divulgação do número de telefone 112 e a reformulação
e gestão das centrais de emergência.
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Artigo 5.o

Ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, através do Instituto das
Comunicações de Portugal, compete coordenar com os
operadores de telecomunicações de uso público a adap-
tação da rede básica de telecomunicações e das redes
do serviço móvel terrestre de forma que as chamadas
feitas para o n.o 112 sejam atendidas numa central de
emergência.

Artigo 6.o

1 — Por portaria dos Ministros das Finanças, da
Administração Interna e da Saúde será fixada a repar-
tição de encargos com o funcionamento do número de
telefone 112.

2 — Enquanto não for publicada a portaria referida
no número anterior vigora o actual sistema de finan-
ciamento ao número de telefone 115, simultaneamente
com o n.o 112, criado pelo presente diploma.

Artigo 7.o

O número de telefone 115 mantém-se, conjuntamente
com o número de telefone 112, em funcionamento até
despacho do Ministro da Administração Interna que
fixe o seu termo.

Artigo 8.o

É revogado o Decreto-Lei n.o 299/89, de 4 de
Setembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30
de Janeiro de 1997. — António Manuel de Carvalho Fer-
reira Vitorino — Mário Fernandes de Campos
Pinto — Artur Aurélio Teixeira Rodrigues Conso-
l a d o — A n t ó n i o L u c i a n o P a c h e c o d e S o u s a
Franco — Alberto Bernardes Costa — João Cardona
Gomes Cravinho — Maria de Belém Roseira Martins Coe-
lho Henriques de Pina.

Promulgado em 14 de Março de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 74/97
de 3 de Abril

Os trabalhadores dos organismos de coordenação
económica (Junta Nacional do Vinho, Junta Nacional
dos Produtos Pecuários, Junta Nacional das Frutas, Ins-
tituto do Azeite e Produtos Oleaginosos, etc.) encon-
travam-se, primitivamente, abrangidos pelo sistema apli-
cável ao regime individual de trabalho, estando inscritos
na Caixa Nacional de Pensões, para a qual descontavam
para efeitos de reforma.

Após 1974, passaram a ficar submetidos ao regime
aplicável ao pessoal da Administração Pública, à excep-
ção da reforma e dos descontos, que continuaram a
processar-se pela Caixa Nacional de Pensões.

Porque se entendeu que a situação daqueles funcio-
nários era injusta face aos restantes trabalhadores da
função pública, cujos descontos e aposentação ficavam
a cargo da Caixa Geral de Aposentações, foi publicado
o Decreto-Lei n.o 141/79, de 22 de Maio, que estabe-
leceu, a partir da sua entrada em vigor, que os fun-
cionários daqueles organismos passavam a estar inscritos
na Caixa Geral de Aposentações, com as inerentes rega-
lias, recaindo sobre os serviços onde se encontrassem
integrados os encargos com os acréscimos resultantes
da sua execução, designadamente o pagamento de com-
plementos de reforma.

Desde então passou a Junta Nacional do Vinho e,
posteriormente, o Instituto da Vinha e do Vinho a supor-
tar os diferenciais das reformas a que os funcionários
que têm vindo a aposentar-se teriam direito.

Contudo, no sentido de uniformizar procedimentos
já legalmente consagrados para situações idênticas,
nomeadamente no âmbito de organismos na dependên-
cia ou sob tutela do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, considera-se adequado
que o Instituto da Vinha e do Vinho deixe de suportar
os encargos com as pensões complementares de reforma
e passe, em contrapartida, a contribuir mensalmente
para o financiamento da Caixa Geral de Aposentações
com importância igual ao valor das quotas descontadas
ao pessoal ao seu serviço.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

A Caixa Geral de Aposentações passará a suportar
os encargos com as pensões complementares de reforma
e de sobrevivência que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 141/79, de 22 de Maio, são da responsabilidade do
Instituto da Vinha e do Vinho.

Artigo 2.o

A partir da entrada em vigor do presente diploma,
o Instituto da Vinha e do Vinho participa no finan-
ciamento da Caixa Geral de Aposentações com uma
contribuição mensal de montante igual ao da soma das
quotas do pessoal ao seu serviço, a qual será remetida
a esta instituição juntamente com as quotas referidas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Janeiro de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Fer-
nando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva — Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 14 de Março de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


